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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1 O Prof. Carlos Alberto Rezende Lopes, vereador da Câmara Municipal de Indaiatuba, através do ofício GV 018/99 dirigido ao Presidente do CEE e protocolado neste Conselho em 05-01-2000, informa que: “tomei conhecimento através de matérias publicadas na imprensa, em especial pelo Jornal Folha da Gente, bem como de documentos oficiais da Câmara Municipal de Indaiatuba, que verbas orçamentárias destinadas à Educação do Município foram utilizadas na aquisição de bens de serviços que, s.m.j., não se configuram como gastos com a Educação, conforme disciplinam os artigos 70 e incisos 71 da Lei 9394/96”.

1.2 Anexa ao ofício, recortes do referido jornal da cidade de Indaiatuba, Ata da 11ª sessão ordinária da Câmara Municipal, relatórios sobre pessoal, contratos da Prefeitura Municipal, resumo da execução orçamentária de 1999, Termo de Convênio de Parceria Estado-Município, e conclui solicitando análise e providências que este Conselho entende necessárias.

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 O ofício trata de denúncia do uso indevido de recursos destinados à educação no Município de Indaiatuba, matéria que foge á competência do Conselho Estadual de Educação, estando afeta ao Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público e Câmara Municipal de Indaiatuba, não cabendo a este Conselho qualquer análise ou providência.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao Prof. Carlos Alberto Rezende Lopes, vereador da Câmara Municipal de Indaiatuba, que não compete ao Conselho Estadual de Educação fiscalizar o uso de verbas orçamentárias destinadas à educação por parte das Prefeituras Municipais.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2000

a) Cons. Franacisco José Carbonari

                       Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, 23 de fevereiro de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1º de março de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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